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Este trabalho tem por objetivo trazer um breve comentário 
histórico sobre o instituto da greve e analisar o direito 
de greve dos servidores públicos civis, tendo em vista o 
princípio da continuidade dos serviços públicos, bem como 
discutir a razoabilidade da aplicação da Lei nº 7.783/89, 
conhecida como lei geral de greve, a esses servidores. Além 
disso, há de se avaliar que não cabe a pena de demissão 
aplicada ao servidor por ter aderido à greve, tampouco 
a tipificação de abandono de cargo. Por fim, analisa-se, 
quanto à discricionariedade, que a Administração Pública 
não poderá exonerar o servidor em estágio probatório que 
participou do movimento grevista.
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1 INTRODUÇÃO
A greve dos trabalhadores da iniciativa privada e 
dos servidores públicos civis é reconhecida como direito 
fundamental, respectivamente nos artigos 9º e 37, VII, 
da CRFB/88. No âmbito privado, a greve é regulamentada 
pela Lei de nº 7.783/89. Já no serviço público, ela teve 
sua disciplina remetida para lei específica, que ainda 
não foi editada. Essa lacuna legislativa, a princípio, 
impossibilitava juridicamente o exercício do direito de 
greve pelos servidores, tendo em vista que o referido art. 
37, VII, constitui norma constitucional de eficácia limitada, 
assim decidido pelo Pretório Excelso (SILVA, 2007, p. 82). 
Conforme José Afonso da Silva, as normas constitucionais 
são dotadas de eficácia e podem ser discriminadas em três 
categorias: normas de eficácia plena, de eficácia contida e 
normas de eficácia limitada. Segundo o autor, as normas de 
eficácia plena são de aplicabilidade imediata, capazes de 
produzir todos os seus efeitos desde a entrada em vigor da 
Constituição Federal/88. As normas de eficácia contida são 
as que, ainda que possam produzir, por si mesmas, todos os 
seus efeitos, são suscetíveis de sofrerem restrições futuras. 
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Já as normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas que não produzem imediatamente seus efeitos com 
a tão só entrada em vigor da CF/88, mas dependentes, para 
tanto, de legislação posterior, pois possuem aplicabilidade 
indireta, mediata e reduzida.
Com o intuito de dar efetividade ao direito dos 
servidores civis, o Supremo Tribunal Federal determinou a 
aplicação da Lei nº 7.783/89, enquanto não sobrevier lei 
específica regulamentando a greve no serviço público. 
Assim, a lei geral de greve, destinada a disciplinar a greve 
no âmbito privado, passou a ser aplicada a uma realidade 
muito diversa daquela a que originariamente se propôs, 
encontrando sério obstáculo, sobretudo, na necessidade de 
permanência dos serviços públicos essenciais.
Trata-se de tema de extrema relevância, pois, embora 
boa parte da doutrina e da jurisprudência mostrem-se 
favoráveis à aplicação da lei geral de greve aos servidores, a 
extensão dessa lei ao setor público encontra sérios entraves 
no plano prático, os quais merecem ser discutidos.
2 GREVE: NOÇÕES GERAIS
Historicamente, com a Revolução Industrial e o advento 
do liberalismo na Europa, surge um direito individualista 
que levou a uma situação de profundo desequilíbrio social, 
em que gradativamente a situação opressiva motivou os 
operários a formarem associações e a utilizarem a greve 
como forma de destruir o modelo individualista imprimido 
pelos Códigos Civis da época.
A história da greve surge a partir do regime de trabalho 
assalariado, fruto da Revolução Industrial, assim atribui-
se aos movimentos sindicais ingleses o marco inicial da 
greve. Com a evolução das relações entre os Estados e os 
trabalhadores, o direito à greve foi sendo estendido às 
demais nações.
A greve, uma das manifestações coletivas mais 
contundentes da sociedade moderna, não surgiu com as 
associações patronais, mas originou-se essencialmente do 
movimento operário em busca do atendimento às suas 
reivindicações. Os trabalhadores tentavam, ao utilizar seu 
bem mais precioso, o trabalho, fazer frente ao capital dos 
empregadores e, assim, conquistar melhores condições de 
trabalho e de vida. 
A greve é uma ação coletiva, organizada para reivindicar 
a conquista ou preservação de direitos, promovida com a 
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paralisação do exercício das atividades de todos ou de uma 
parte dos membros de uma categoria profissional e sempre 
foi um tema intensamente discutido e muito controvertido, 
tanto no Brasil como em todo o mundo.  A título de 
observação, o vocábulo “greve” foi utilizado pela primeira 
vez no final do século XVIII, precisamente em uma praça 
em Paris, França, chamada de “Place de Grève”, onde se 
reuniam desempregados e trabalhadores que, geralmente 
insatisfeitos com os baixos salários e com as jornadas 
excessivas, paralisavam suas atividades laborativas e 
reivindicavam melhores condições de trabalho. Na referida 
praça, acumulavam-se gravetos trazidos pelas enchentes do 
rio Sena, daí o termo “grève”, originário de graveto.
Partindo-se para o conceito legal e, em seguida, 
doutrinário, o artigo 2º da Lei nº 7.783/89 conceitua a 
greve como sendo “a suspensão coletiva, temporária e 
pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços 
ao empregador”.
Assim, para que reste configurada a greve, a suspensão 
da prestação de serviços deve ser coletiva - e não individual. 
A paralisação coletiva, por sua vez, pode ser total ou parcial, 
abrangendo todos os trabalhadores de uma empresa ou 
apenas os de um ou mais setores desta.
Amauri Mascaro do Nascimento assim esclarece:
                                   
O conceito jurídico de greve não oferece dificuldade, 
uma vez que é incontroverso que se configura como 
tal a paralisação combinada do trabalho para o fim 
de postular uma pretensão perante o empregador; 
não é greve, ensinam os juristas, a paralisação de 
um só trabalhador, de modo que sua caracterização 
pressupõe um grupo que tem um interesse comum. 
(NASCIMENTO, 2008, p. 85).
                        
No mesmo sentido é o entendimento de Alexandre de 
Moraes (2005), para quem a greve pode ser definida como 
um direito de autodefesa que consiste na abstenção coletiva e 
simultânea do trabalho, organizadamente, pelos trabalhadores 
de um ou vários departamentos ou estabelecimentos, com o 
fim de defender interesses determinados.
Para que haja greve a paralisação deve também ser 
temporária, já que a suspensão definitiva da prestação 
pessoal de serviços poderá caracterizar abandono de 
emprego, que é hipótese de justa causa do empregado (art. 
482, i, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT).
De acordo com a Lei nº 7.783/89, a greve deve ainda 
ser pacífica, sendo vedado o emprego de violência contra 
pessoas ou coisas durante a sua manifestação. O movimento 
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grevista pode ainda ser conceituado como um instrumento 
de pressão da classe trabalhadora sobre a classe patronal. 
Nas palavras de Maurício Godinho Delgado: 
A greve é, de fato, mecanismo de autotutela de 
interesses; de certo modo, é exercício direto das 
próprias razões acolhido pela ordem jurídica. É, 
até mesmo, em certa medida, “direito de causar 
prejuízo” [...]. (DELGADO, 2007, p. 1407-1408).
É que se trata de um dos principais mecanismos 
de pressão e convencimento possuído pelos obreiros, 
coletivamente considerados, em seu eventual enfrentamento 
à força empresarial, no contexto da negociação coletiva 
trabalhista.
A greve, portanto, é um meio eficaz de os trabalhadores 
pressionarem o empregador a entabular negociações, com 
vistas à satisfação de reivindicações no âmbito da relação 
de trabalho.
2.1 Natureza jurídica
Conforme Maria Helena Diniz (2004, p. 30), natureza 
jurídica pode ser conceituada como a “afinidade que um 
instituto tem em diversos pontos, com uma grande categoria 
jurídica, podendo nela ser incluído o título de classificação”. 
Assim, para determinar a natureza jurídica da greve, deve-
se verificar com que categoria de direitos ela possui maior 
afinidade, a ponto de poder ser nela incluída.
Em que pesem algumas divergências doutrinárias, 
prevalece o entendimento de que a greve possui natureza 
jurídica de direito fundamental, uma vez que prevista 
expressamente como direito no Título II, da Carta Maior 
de 1988, que trata dos direitos e garantias fundamentais. 
Nesse sentido posiciona-se o Comitê de Liberdade Sindical 
da Organização Internacional do Trabalho, o qual em sua 
ementa 64 afirma que 
[...] o direito de greve é um dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores e de suas 
organizações, unicamente na medida em que 
constitui meio de defesa de seus interesses. 
(BRASIL, 1988, grifo nosso).
Partilha do mesmo entendimento o professor Maurício 
Godinho Delgado (2007, p. 1436), para quem 
[...] a natureza jurídica da greve, hoje, é de um 
direito fundamental de caráter coletivo, resultante 
da autonomia privada coletiva inerente às 
sociedades democráticas.
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Desse modo, não resta dúvida de que a greve é um 
direito fundamental, assegurado no texto constitucional aos 
trabalhadores da iniciativa privada e aos servidores públicos 
civis, o que se demonstrará mais adiante.
3 A GREVE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
Em seu artigo 9º, a CF/88 assegura o direito de greve 
aos trabalhadores, deixando a critério destes decidir sobre 
a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 
devam por meio dele defender. De acordo com o § 1º do 
mesmo dispositivo, “a lei definirá os serviços ou atividades 
essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade”. O § 2º desse artigo determina 
ainda que os abusos cometidos sujeitem os responsáveis às 
penas da lei.
Note-se que o referido artigo 9º da CRFB/88 aplica-se 
tão somente aos trabalhadores da iniciativa privada, não se 
estendendo aos servidores públicos civis. O direito de greve 
desses servidores está constitucionalmente assegurado no 
artigo 37, inciso VII, alterado pela Emenda Constitucional 
n° 19 de 1998. Aos militares, contudo, o direito de greve 
permanece vedado, por disposição expressa do artigo 142, IV, 
CRFB/88, possuindo como fundamento a hierarquia, disciplina 
e segurança nacional, pilares estes das Forças Armadas.
A Lei de nº 7.783/89, atualmente conhecida como Lei 
Geral de Greve, regulamenta o referido art. 9º da CF/88, 
que trata do direito de greve dos trabalhadores da iniciativa 
privada. Essa lei teve sua disciplina recentemente estendida 
aos servidores públicos civis, por decisão do Pretório 
Excelso, tendo em vista a mora do Poder Legislativo em 
editar a lei específica regulamentadora (dada a alteração 
trazida pela EC 19/98) de que trata o artigo 37, VII, CF/88.
4 GREVE DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL
Este item trata do direito de greve do servidor público.
4.1 Conceito de serviço público
O serviço público pode ser conceituado como uma 
atividade exercida pelo Estado, sob regime de Direito Público, 
visando à satisfação de necessidades de toda a coletividade.
Nesse sentido é o entendimento de Celso Antônio 
Bandeira de Mello, que leciona que
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[...] serviço público é toda a atividade de 
oferecimento de utilidade ou comodidade material 
destinada à satisfação da coletividade em geral, 
mas fruível singularmente pelos administrados, que 
o Estado assume como pertinente a seus deveres 
e presta por si mesmo ou por quem lhe faça as 
vezes, sob um regime de Direito Público - portanto, 
consagrador de prerrogativas de supremacia e de 
restrições especiais - instituído pelo Estado em favor 
de interesses que houver definido como públicos no 
sistema normativo. (MELLO, 2007, p. 650).
Assim também considera Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
(2005, p. 99), para quem serviço público é: 
[...] toda atividade material que a lei atribui ao 
Estado para que exerça diretamente ou por meio 
de seus delegados, com o objetivo de satisfazer 
concretamente às necessidades coletivas, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público.
Desse modo, verifica-se que uma das principais 
características do serviço público, que o diferencia do 
serviço prestado pelo particular, é a sua finalidade precípua 
de satisfazer necessidades coletivas.
4.2 Princípio da continuidade dos serviços públicos
O princípio da continuidade dos serviços públicos 
preceitua que os serviços públicos não podem ser 
interrompidos, pois, como visto, eles destinam-se a atender 
às necessidades não de um ou alguns indivíduos, mas de 
toda a sociedade. Nas palavras de Diógenes Gasparini 
(2006, p. 17), “os serviços públicos não podem parar porque 
não param os anseios da coletividade”.
Esse princípio tem respaldo legal no art. 22 do Código 
de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação:
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a 
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
quanto aos essenciais, contínuos. (BRASIL, 1990, 
grifo nosso).
Dessa forma, verifica-se que o princípio da continuidade 
não se aplica a todo e qualquer serviço público, mas 
apenas àqueles considerados essenciais. Nesse sentido é o 
entendimento de Celso Ribeiro Bastos: 
[...] o serviço público deve ser prestado de maneira 
contínua, o que significa dizer que não é passível de 
interrupção. Isto ocorre pela própria importância de que 
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o serviço público se reveste, o que implica ser colocado 
à disposição do usuário com qualidade e regularidade, 
assim como com eficiência e oportunidade.[...]Essa 
continuidade afigura-se em alguns casos de maneira 
absoluta, quer dizer, sem qualquer abrandamento, 
como ocorre com serviços que atendem necessidades 
permanentes, como é o caso de fornecimento de 
água, gás, eletricidade. Diante, pois, da recusa de um 
serviço público, ou do seu fornecimento, ou mesmo da 
cessação indevida deste, pode o usuário utilizar-se das 
ações judiciais cabíveis, até as de rito mais célere, como 
o mandado de segurança e a própria ação cominatória. 
(BASTOS, 2002, p. 117).
A impossibilidade de interrupção dos serviços públicos 
essenciais representa séria restrição ao exercício do direito 
de greve dos servidores públicos civis, o que será analisado 
mais adiante.
4.3 Previsão constitucional da greve no serviço público
O direito de greve no serviço público está previsto 
no artigo 37, VII, da CRFB/88, devendo ser exercido, 
segundo determina esse dispositivo, “nos termos e nos 
limites definidos em lei específica”. Trata-se, como visto 
anteriormente, de um direito fundamental.
Note-se que a lei deverá apenas regulamentar o direito 
de greve, e não criá-lo, pois ele já existe por expressa 
previsão constitucional.
Observe-se que, originariamente, o artigo 37, VII da 
CRFB/88, previa a regulamentação desse direito por lei 
complementar, mas, com a edição da Emenda Constitucional 
nº 19/98, a referida norma constitucional foi alterada, 
passando a exigir lei específica para disciplinar a greve do 
servidor público1.
Desse modo, embora garantido o direito de greve do 
servidor público civil pela CRFB/88, o exercício desse direito 
passou a depender da edição de uma lei específica.
É de se notar que a alteração trazida pela EC 19/98 veio 
facilitar a regulamentação da greve do servidor, já que tal 
regulamentação passou a ser feita por meio de lei ordinária, 
cujo processo legislativo de aprovação é mais simples do 
que o de uma lei complementar.
Ocorre que, ainda assim, o Poder Legislativo não 
editou a referida lei específica, de modo que os servidores 
públicos civis não possuem um diploma legal próprio a 
regulamentar sua greve. Nesse sentido, não sendo mais 
exigida lei complementar, o STF determinou a aplicação da 
Lei nº 7.783/89 (lei ordinária) à greve dos servidores. 
Anote-se que a mora legislatoris – que suscitou acirrada 
1  CRFB/88.
Art. 37, VII - o direito de greve será 
exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica.
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polêmica doutrinária e jurisprudencial acerca da eficácia do 
artigo 37, VII da CF, que prevê o direito de greve do servidor 
público —, dividia as opiniões em duas principais correntes: 
a chamada corrente concretista, que defende tratar-se de 
norma de eficácia contida, cujo direito nela consubstanciado 
poderia ser exercido de imediato, não dependendo da edição 
de lei específica. Defendendo essa corrente, Celso Antônio 
Bandeira de Mello assim se posiciona:
[...] entendemos que tal direito existe desde a 
promulgação da Constituição. Deveras, mesmo à 
falta de lei, não se lhes pode subtrair um direito 
constitucionalmente previsto, sob pena de se 
admitir que o Legislativo ordinário tem o poder de, 
com sua inércia até o presente, paralisar a aplicação 
da Lei Maior, sendo, pois, mais forte do que ela. 
(MELLO, 2007, p. 272)
E a corrente não concretista (majoritária, inclusive 
adotada pelo STF2), que entende que o referido dispositivo 
constitucional abriga norma de eficácia limitada ou not 
self executing, de modo que o exercício do direito de greve 
pelo servidor público civil depende de regulamentação em 
lei específica. Adepta dessa corrente leciona Maria Helena 
Diniz que:
[...] certos mandamentos constitucionais são 
completos e plenos, por não exigirem normação 
subconstitucional posterior, independendo de 
leis complementares ou de leis ordinárias que 
permitam a sua aplicação imediata; outros não têm 
essa execução imediata, devendo ser completados 
por leis ulteriores. Nestes últimos, os efeitos 
pretendidos pelo poder constituinte só ocorrerão 
se houver a requerida emissão de norma jurídica 
ordinária ou complementar. (DINIZ, 1989, p. 104).
De fato, esse último entendimento mostra-se o mais 
adequado. Contudo, embora o artigo 37, VII, da CF/88 configure 
norma de eficácia limitada, o STF decidiu que, enquanto não 
for editada a lei regulamentadora do dispositivo, poderão 
os servidores públicos civis exercer seu direito de greve 
com fulcro na Lei nº 7.783/89. A título de esclarecimento, 
anote-se que houve uma modificação do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal acerca da eficácia das decisões 
tomadas em sede de mandado de injunção, passando o STF a 
adotar a teoria concretista, conferindo a tais decisões efeitos 
mandamentais, e não meramente declaratórios da omissão 
normativa, a exemplo do julgamento do MI 712/PA, de 25 de 
outubro de 2007, no qual determinou a aplicação da Lei nº 
7.783/89 aos servidores públicos civis enquanto não editada 
lei para regulamentar sua greve.
2  MI 20-4/DF, DJU: 22.11.1996, p. 
45.690, Rel. Min. Celso de Mello. 
A jurisprudência do STF firmou-se 
no sentido de admitir a utilização, 
pelos organismos sindicais e pelas 
entidades de classe, do mandado de 
injunção coletivo, com a finalidade 
de viabilizar, em favor dos membros 
ou associados dessas instituições, 
o exercício de direitos assegurados 
pela Constituição. 
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5 SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS E A GREVE NO SERVIÇO 
PÚBLICO
Conforme ressaltado, uma das principais diferenças 
entre o serviço público e o serviço prestado pelo particular é 
a finalidade que tem o primeiro de satisfazer aos interesses 
coletivos. Embora a prestação de todos os serviços públicos 
seja importante - tendo em vista sua destinação pública - há 
aqueles, chamados essenciais, cuja paralisação coloca em 
risco o próprio equilíbrio econômico e social. É exatamente 
para garantir a manutenção desses serviços imprescindíveis 
à sociedade que existe o princípio da continuidade dos 
serviços públicos, estudado na seção 4.2 deste trabalho.
Faz-se mister, assim, definir quais são serviços públicos 
essenciais que não podem ser interrompidos, representando 
um obstáculo à greve dos servidores públicos.
5.1 Análise do art. 10 da Lei nº 7.783/89
A Lei nº 7.783/89 traz sua definição de serviços 
essenciais no artigo 10: 
Art. 10. São considerados serviços ou atividades 
essenciais:
I - tratamento e abastecimento de água; produção e 
distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;
II - assistência médica e hospitalar;
III - distribuição e comercialização de medicamentos 
e alimentos;
IV - funerários;
V - transporte coletivo;
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo
VII - telecomunicações;
VIII - guarda, uso e controle de substâncias 
radioativas, equipamentos e materiais nucleares;
IX - processamento de dados ligados a serviços 
essenciais;
X - controle do tráfico aéreo;
XI - compensação bancária.
Essa lei impõe, em seu art. 11, limitação à greve nos 
serviços que considera essenciais, impedindo que estes 
sejam totalmente paralisados:
Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os 
sindicatos, os empregadores e os trabalhadores 
ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, 
durante a greve, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade.
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis da 
comunidade aquelas que, não atendidas, coloquem 
em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a 
segurança da população.
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É certo que os serviços listados no referido art. 10 são 
essenciais ao bem-estar da coletividade. Contudo, o rol de 
serviços públicos essenciais, protegidos pelo princípio da 
continuidade dos serviços públicos, é mais extenso do que o 
apresentado nesse dispositivo da lei geral de greve.
Os serviços públicos essenciais, em sua totalidade, 
não podem ser interrompidos, sob pena de grave prejuízo 
à ordem pública, de modo que a greve dos servidores 
públicos deve sofrer limitação mais rigorosa do que a dos 
trabalhadores do setor privado.
Assim sendo, a limitação à greve em serviços essenciais, 
apresentada no art. 11 da Lei nº 7.783/89, não é suficiente 
para resguardar a permanência dos serviços públicos 
essenciais. É o que se passará a demonstrar a seguir.
5.2 Serviços essenciais no setor público
Não há consenso doutrinário nem jurisprudencial 
acerca da definição de serviços públicos essenciais.
Grande parte da doutrina entende que todos os serviços 
públicos são essenciais, tendo em vista sua finalidade de 
satisfação do interesse público. É esse o posicionamento de 
Luiz Antônio Rizzatto Nunes: 
[...] em medida amplíssima, todo serviço público, 
exatamente pelo fato de sê-lo (público), somente 
pode ser essencial. Não poderia a sociedade 
funcionar sem um mínimo de segurança pública, 
sem a existência dos serviços do Poder Judiciário, 
sem algum serviço de saúde etc. Nesse sentido 
então é que se diz que todo serviço público é 
essencial. (NUNES, 2000, p. 306).
Consideramos que tal entendimento, contudo, não é o 
mais acertado, pois, ao considerar todos os serviços públicos 
como essenciais e, portanto, não sujeitos a interrupção, 
aniquilaria o direito de greve dos servidores públicos civis.
Outros doutrinadores, por sua vez, consideram como 
serviços públicos essenciais apenas aqueles arrolados 
no art. 10 da lei geral de greve. Assim, consideram 
perfeitamente aplicável a Lei nº 7.783/89 à greve dos 
servidores públicos civis, já que esta impede a total 
paralisação dos serviços que julga essenciais. Esse também 
não é o nosso posicionamento, tendo em vista que o rol 
dos serviços essenciais é muito mais amplo do que aquele 
considerado pela Lei Geral de Greve. 
Cabe, neste momento, analisar o que caracteriza um 
serviço público como essencial.
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De acordo com Ronald Amorim e Souza (2004, p. 174), 
[...] os serviços serão tidos como essenciais sempre 
que, quando interrompidos, venham a representar 
ameaça ou perigo à vida, à segurança ou à saúde de 
qualquer pessoa ou de parte da população.
Assim, de uma forma geral, podem-se considerar como 
serviços públicos essenciais todos aqueles cuja interrupção 
seja capaz de comprometer gravemente o equilíbrio social.
Desse modo, resta nítido que a lei geral de greve 
não resguarda todos os serviços considerados essenciais 
no setor público. Como exemplos de serviços públicos 
essenciais não listados no art. 10 da Lei nº 7.783/89, pode-
se citar os serviços prestados pelos agentes penitenciários, 
auditores fiscais, defensores públicos e procuradores. As 
atividades por eles exercidas têm papel fundamental no 
funcionamento da máquina administrativa e sua interrupção 
é capaz de gerar sérios danos à ordem pública.
Explícita é, portanto, a incapacidade da lei geral de 
greve de regular adequadamente a greve dos servidores 
públicos civis.
6 A NÃO APLICABILIDADE DA PENA DE DEMISSÃO AOS 
SERVIDORES ESTÁVEIS E AOS NÃO ESTÁVEIS 
Tratando-se de direito fundamental do trabalhador, 
mesmo aqueles servidores ainda não estáveis, submetidos 
ao chamado “estágio probatório”, têm direito de greve 
nos mesmos termos dos servidores estáveis, conforme 
já assentado pelo STF, sob pena de afronta ao princípio 
da isonomia. Não há como ser aplicada, portanto, pena 
de demissão a tais servidores, uma vez que tal pena só 
pode ser imposta quando o servidor comete alguma das 
irregularidades estabelecidas no art. 132 da Lei nº 8.112/90, 
não constituindo a participação em greve uma delas. 
E nem tampouco pode ocorrer a exoneração do 
servidor em estágio probatório que participa do movimento 
grevista, uma vez que sua ausência ao trabalho, neste caso, 
não teria como motivação a vontade consciente de não 
comparecer ao trabalho simplesmente por não comparecer 
ou por não gostar de trabalhar (animus abandonandi), 
mas revelaria uma inassiduidade imprópria, resultante de 
paralisação da categoria em busca de melhores condições 
laborativas. Lei nº 8.112/90. Art. 138. Configura abandono 
de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por 
mais de 30 dias consecutivos (BRASIL, 1990, grifo nosso). 
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Acrescente-se que essa matéria é bastante discutida em 
sede de direito disciplinar, mas havendo consenso quanto 
à imprescindibilidade de prova do animus abandonandi 
do servidor. Sem a concomitância dos requisitos objetivo 
(descrição do instrumento normativo) e subjetivo (animus 
abandonandi), não restará configurado o ilícito de abandono 
de cargo, podendo a Administração, se não houver 
justificativa das faltas, efetuar o desconto equivalente aos 
dias não trabalhados no salário do servidor.
Assim, a única maneira de caracterizar a greve como 
ato passível de demissão seria entendê-la como “falta 
grave”, cuja pena é a demissão. Entretanto, o Supremo 
Tribunal Federal há muito já editou súmula no sentido de 
que “a simples adesão à greve não constitui falta grave” 
(STF, Súmula 316). 
Além disso, a Lei nº 7.783/89 assegura o direito 
de greve, considerando legítima a suspensão coletiva, 
temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação de 
serviços (arts. 1º e 2º). 
Importa salientar, por oportuno, que eventual pena de 
demissão imposta a tais servidores só poderá ser aplicada 
após o regular processo administrativo, em respeito 
ao devido processo legal, no qual seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa (CF, art. 5º, LV) e os recursos 
a ela inerentes, sob pena de considerar-se tal penalidade 
nula de pleno direito.
Assim, não há fundamento jurídico que impeça ou 
ameace o exercício do direito de greve dos servidores 
públicos civis estáveis e não estáveis, que, do ponto de vista 
legal, estão no mesmo patamar de direitos e obrigações. 
 
7 OS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES E A GREVE
A Constituição Federal distingue os servidores públicos 
civis dos militares e traça normas específicas para cada um 
deles. Ao passo que para aqueles é atribuído o direito à 
greve, para os militares, seu exercício é vedado.
O artigo 142, § 3º, inciso IV, da Constituição, diz 
que “ao militar são proibidas a sindicalização e a greve”. 
Portanto, aos militares, por disposição expressa da atual 
Constituição, é vedada a greve, contudo, frequentemente, 
há notícias de greves nas Polícias Militares de vários 
estados, como Minas Gerais e Bahia. Isto ocorre porque 
este dispositivo constitucional torna a greve realizada 
pelos servidores militares um ato ilegal, porém, como não 
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há lei regulamentando o dispositivo, a greve segue sendo 
executada não configurando crime.
A greve realizada por militares, no entanto, às vezes é 
enquadrada como crime de motim, punindo-se criminalmente 
o militar não por ter realizado greve, mas por ter praticado 
este crime, que está previsto no artigo 149, caput, e incisos 
I, II, III e IV, do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001, de 
21 de outubro de 1969). Foi o que ocorreu, por exemplo, com 
os militares controladores de voos, como visto mais adiante.
A doutrina majoritária entende que não há que se 
cogitar o exercício do direito de greve pelos militares, tendo 
em vista que eles atuam na manutenção da ordem pública 
e na defesa dos interesses do Estado. É o que defende 
Diógenes Gasparini (2006, p.255) ao dizer que as proibições 
trazidas pela Constituição são necessárias à ordem e à 
hierarquia da Instituição, porque só assim a defesa da nação 
e a ordem pública podem acontecer efetivamente. 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, Alexandre de 
Moraes (2005, p. 1807), ao comentar o artigo 142, inciso IV, 
da Constituição Federal, expõe que é proibida a realização 
de greve pelos servidores públicos militares “em face 
das funções a eles cometidas pela Constituição Federal, 
relacionadas à tutela da liberdade, da integridade física e da 
propriedade dos cidadãos”. De fato, o artigo 142, caput, da 
Constituição menciona que: 
As forças Armadas, constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 
permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se à defesa 
da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 
Alguns doutrinadores entendem ainda que a greve 
exercida pelos militares pode, inclusive, dar ensejo a uma 
intervenção federal, com fundamento no artigo 34, inciso 
III da Constituição Federal, que traz que “A União não 
intervirá nos Estados nem no Distrito federal, exceto para: 
[...] pôr termo a grave comprometimento da ordem pública” 
(BRASIL, 1988). Ora, se é destinada aos militares a defesa e 
garantia da ordem, uma eventual greve desse setor poderia 
gerar realmente um grave comprometimento da ordem 
pública, o que, em tese, ensejaria uma intervenção federal.
Assim, pautam-se os militares na hierarquia e na 
disciplina, destinando-se à defesa da Pátria, e à garantia dos 
poderes constitucionais, da lei e da ordem, o que não se 
coaduna com o exercício de greves.
Legis Augustus ISSN 2179-6637
70
Rio de Janeiro, v. 4, n. 2, p. 57-74, jul./dez. 2013
8 O EPISÓDIO DA GREVE DOS CONTROLADORES DE 
TRÁFEGO AÉREO
No dia 30 de março de 2007, os controladores de 
tráfego aéreo (militares da Aeronáutica) realizaram uma 
greve que foi amplamente noticiada nos diversos meios 
de comunicação, chamando atenção de todo o Brasil e até 
de países do exterior, devido ao verdadeiro caos aéreo que 
provocou, com a queda nos sistemas de comunicações que 
faziam o monitoramento dos aviões, com a suspensão de 
vários voos nacionais e desvio dos internacionais, gerando 
um quadro de lotação e colapso dos aeroportos, conhecido 
na época como “apagão aéreo”. 
À época, os controladores exigiam aumento salarial, 
menor jornada de trabalho e a contratação imediata 
de novos profissionais, e reclamavam também dos 
equipamentos, afirmando que não havia investimento da 
Aeronáutica desde a década de 1960. 
Durante a realização da greve, alguns controladores 
foram presos em flagrante pelo crime de motim. Em dados 
oficiais, doze militares foram denunciados pelo crime de 
motim e outros quarenta e cinco denunciados pelo crime 
de reunião ilícita, sendo que em 2011 o Superior Tribunal 
Militar declarou a prescrição do crime de reunião Ilícita, 
continuando o processo apenas contra os militares acusados 
do crime de motim. Vários periódicos publicaram imagens 
em que os militares encontravam-se fardados, sentados no 
chão, em manifestação pacífica, desafiando as ordens de 
seus chefes para que voltassem ao trabalho, o que configura 
o crime de motim, de acordo com o já citado artigo 149 do 
Código Penal Militar.
Sob o ponto de vista dos controladores de voos, o 
ideal seria que houvesse a desmilitarização do controle do 
tráfego aéreo, pois ficariam desobrigados de normas mais 
rígidas, como a proibição de realizar greve, e implicaria em 
melhores salários para a maior parte dos controladores, já 
que os militares recebem salários inferiores aos recebidos 
pelos civis que integram a categoria. Por isso, na tentativa 
de um acordo para encerrar a greve, o Ministro da Defesa 
prometeu acelerar o projeto de desmilitarização.
O controle aéreo está elencado no artigo 10, inciso X, 
da Lei de Greve, como um serviço essencial, como já visto 
em momento pretérito deste trabalho, não podendo ser 
totalmente interrompido. Assim, uma parte dos controladores 
de voo teria que garantir a prestação desse serviço, que é 
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indispensável ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade (art. 11 da Lei nº 7.783/89).
Esse episódio foi bastante marcante no país e 
fez reacender o debate no STF sobre a ausência de 
regulamentação do artigo 37, inciso VII, da Constituição e 
sobre a vedação constitucional do exercício do direito de 
greve aos militares.
9 CONCLUSÃO
Diante dos argumentos apresentados, resta claro que o 
direito fundamental de greve do servidor público civil deve 
ser assegurado no plano prático por meio da edição da lei 
específica regulamentadora, prevista no art. 37, VII, CF/88.
Tendo em vista o princípio da continuidade dos serviços 
públicos, que assegura a permanência dos serviços públicos 
essenciais, é manifesta a incapacidade da Lei nº 7.783/89 
de disciplinar adequadamente a greve do servidor. Essa lei, 
voltada para a realidade do setor privado, não prevê em seu 
art. 10 todos os serviços públicos essenciais e, assim, não 
restringe suficientemente a greve do servidor de modo a 
atender ao interesse público.
De fato, a realidade do campo privado é inteiramente 
diversa da do setor público. Regulamentar a greve do 
trabalhador da iniciativa privada e do servidor público civil 
através de uma mesma lei – ainda que temporariamente – 
significa ferir o princípio da igualdade material, consagrado 
na Constituição Federal. De acordo com tal princípio, 
concebido pelo grande jusfilósofo grego Aristóteles, para 
se resguardar a isonomia no plano prático, é mister que 
se trate “os iguais de forma igual e os desiguais de forma 
desigual, na medida em que se desigualam”.
A greve dos servidores públicos, prevista no texto 
constitucional desde 1988, aguarda há quase vinte e seis 
anos por sua regulamentação. Nesse contexto, o que se 
espera das autoridades são esforços no sentido da rápida 
aprovação de lei específica a disciplinar a greve no setor 
público, com todas as suas particularidades. A simples 
aplicação da lei geral de greve aos servidores públicos civis, 
definitivamente, não é a melhor solução.
Em função do que foi apresentado, ainda cumpre dizer 
que quanto ao direito em análise os servidores estáveis e 
os não estáveis (em estágio probatório) gozam do mesmo 
direito à greve, garantia constitucional a que o legislador 
constituinte não fez distinções quando da elaboração de seu 
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texto originário. E não há que se fazer essa diferenciação 
entre estáveis e não estáveis, pois ambos possuem o direito 
fundamental de lutarem por melhores condições de trabalho, 
não cabendo, portanto, a consequência drástica da demissão 
ou exoneração. Ainda não se pode olvidar em se reconhecer 
que o servidor que exercita seu direito não pode também ser 
penalizado com a demissão em caso de abandono de cargo, 
haja vista que para configuração deste há de se perquirir o 
animus abandonandi, logo, participar da greve não configura 
abandono de cargo. Por derradeiro, insta salientar, como se 
demonstrou no último item, que os militares não gozam de 
tal direito público subjetivo, tendo em vista que neste caso 
foi a própria Lei Maior que assim restringiu, tendo como 
fundamentos a disciplina, hierarquia, mantença da ordem 
pública, segurança nacional, entre outros, o que realmente 
não se coaduna com o movimento de greve.
A STRIKE OF CIVIL GOVERNMENT SERVER
This work brings a brief historical commentary about the 
institution of the strike and analyze the right to strike 
of civil servants, in view of the principle of continuity of 
public services, as well as discuss the reasonableness of the 
application of Law no. 7.783/89, known as the general law to 
strike, for these servers. Furthermore, one has to appreciate 
that it is not for the penalty of dismissal imposed by the server 
have joined the strike, nor the typification of abandonment 
of office. Finally, it will be analyzed, about the  discretion, 
that  public  administration  can  not exonerate the server on 
probation who participated in the strike movement.
Keywords: Civil servants. Right to strike.
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